
 

  
 

PLANO DE CURSO 

 

Nome do Curso: Persecução Penal Eleitoral: Fase Extrajudicial 

Docente: Moacyr Pitta Lima Filho 
 
Mini currículo   
Juiz de direito titular da 9ª vara criminal da Comarca de Salvador. Desembargador Eleitoral do TRE-BA. 
Diretor da Escola Judiciária Eleitoral da Bahia. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal da 
Universidade do Estado da Bahia. Mestre em segurança pública pela Universidade Federal da Bahia. 

Link Lattes   
http://lattes.cnpq.br/3677508446452447 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

Modalidade: EAD/assíncrona 

Carga horária: 4 horas-aula 

Local de realização: Ambiente Virtual de Aprendizagem – TSE 

  

EMENTA 
Sistema acusatório. Juiz de Garantias. Audiência de custódia. Inquérito Policial. Acordo de não 
persecução penal.  
 
JUSTIFICATIVA 
A recente entrada em vigor de diversos dispositivos legais do Código de Processo Penal, alterados pela lei 
13.964 de 2019, que estavam suspensos por decisão do STF, impõe a necessidade de capacitar os juízes, 
servidores e demais operadores do direito, sobretudo em virtude do ineditismo de algumas iniciativas, 
como a instituição do Juiz de Garantias.  
  

OBJETIVO GERAL 
Desenvolver nos participantes a capacidade de atuação crítica e adequada na fase da persecução penal, 
em consonância com a constituição e legislação infraconstitucional, considerando a modulação efetuada 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 6.298, 6.299, 
6.300 e 6.305.  
 

PÚBLICO- ALVO 
Magistradas e magistrados no exercício da jurisdição eleitoral; servidoras e servidores que atuam na 
jurisdição eleitoral nos gabinetes; servidoras e servidores que atuam na jurisdição eleitoral nas zonas 
eleitorais; e estagiárias e estagiários da Justiça Eleitoral. 
  

VAGAS E PROCESSO SELETIVO 
Vagas ilimitadas (aula assíncronas)   



 

  
 

  

 PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO 

 Objetivos 
Específicos 

Conteúdo 
Programático Metodologia Carga 

Horária Recursos Avaliação 

Desenvolver 
nos 
participantes 
a capacidade 
de atuação 
crítica e 
adequada: a) 
nas 
audiências de 
custódia; b) 
como Juiz de 
Garantias. 

1. Inquérito Policial. 
Conceito. Natureza. 
Finalidade. 
Características e 
princípios 
norteadores. Prazos. 
Instauração. Notitia 
criminis. Valor 
probatório. 
Arquivamento. 
Indiciamento. 
Encerramento. 2. 
Sistema acusatório. 
3.Juiz de Garantias. 
Conceito. 
Competência. 
Modelos de 
implementação. 
Modificações 
efetuadas pelo 
Supremo Tribunal 
Federal no 
julgamento das Ações 
Diretas de 
Inconstitucionalidade 
nº 6.298, 6.299, 6.300 
e 6.305. 4. Audiência 
de custódia. Marco 
legal. Objetivos. 
Prazo. (Im) 
Possibilidade de 
utilização de 
videoconferência. 5. 
Acordo de não 
persecução penal. 
 

Serão 
aplicadas 
metodologias 
ativas, através 
da 
participação 
efetiva dos 
alunos na 
discussão e 
resolução de 
casos 
práticos. 

4 horas 
aula 

Serão 
apresentados 
slides para 
facilitar a 
compreensão 
do tema e 
utilizados 
casos 
práticos para 
fomentar o 
debate e a 
interação 
entre os 
participantes. 

Ao final do 
curso, os 
participantes 
preencherão 
um formulário 
de avaliação 
de reação que 
será usado 
como subsídio 
pela EJE/TSE 
para 
identificar o 
nível de 
satisfação em 
relação ao 
conteúdo, aos 
objetos de 
aprendizagem, 
à navegação e 
à organização 
da sala de aula 
virtual.  

 

  

MATERIAL COMPLEMENTAR 
Não há 
  

ATUAÇÃO DE TUTORES E TUTORAS 
Promover um espaço de diálogo entre os participantes, apresentar materiais para discussão e 
aprofundamento sobre a matéria em debate, responder dúvidas; acompanhar as salas on-line e orientar 
os grupos na realização das atividades. 
  

ATUAÇÃO DE PARTICIPANTES 



 

  
 

Participar das atividades, observar os avisos remetidos pela coordenação, responder a avaliação do curso 
e comunicar à coordenação quaisquer dificuldades. 
  

AVALIAÇÃO DE REAÇÃO 
Ao final do curso, as/os participantes preencherão um formulário de avaliação de reação que será usado 
como subsídio pela EJE/TSE para identificar o nível de satisfação em relação ao conteúdo, aos objetos de 
aprendizagem, à navegação e à organização da sala de aula virtual. 
  

CRITÉRIOS PARA CERTIFICAÇÃO 
O certificado de participação no curso será emitido pela Escola Judiciária Eleitoral do Tribunal Superior 
Eleitoral e estará disponível para download no ambiente virtual de aprendizagem. Para obtê-lo, o 
participante deverá assistir as videoaulas, ler os materiais e responder a avaliação de reação do curso. 
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